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OBJECTIVO

• Identificar  riscos 
críticos de governação 
que podem afectar o 
ambiente económico 
em 2025



RISCO 1: TRANSIÇÃO INSTITUCIONAL

• Possível paralisia administrativa nos primeiros meses;

• Mudança abrupta de prioridades e ruptura com planos em curso; e

• Falta de comunicação e coordenação entre saída e entrada de titulares



RISCO 2: FINANÇAS PÚBLICAS

• Reestruturação da dívida pública - fraca mobilização de receitas, incluindo
recursos externos, “sobre-endividamento interno” e a pressão crescente para
atender às demandas por despesas, sobretudo nos sectores sociais.

• Rebaixamento do rating de crédito soberano - diminuição da confiança dos
investidores e credores externos em razão da persistência das manifestações
e da instabilidade sociopolítica.

• Sector Empresarial do Estado – risco para as Finanças Públicas devido à
necessidade de suporte financeiro para manter as operações das empresas
como LAM, TMCEL, ADM, entre outras.



RISCO 3: CONTRATAÇÃO PÚBLICA

• Emergência de Novos Actores nos Negócios do Estado: Surgimento de novos intervenientes
nos processos de negociação e execução de contractos públicos, alterando a dinâmica
tradicional das relações entre o Estado e os agentes económicos.

• Apropriação de Fundos Públicos e Desafios na Aquisição de Bens e Serviços: Desvios e
má gestão de recursos públicos, morosidade nos processos de aquisição de bens e serviços e
Conflitos entre governos locais e central devido à centralização do sistema de compras
através da Central de Aquisições do Estado.

• Uso Abusivo de Ajustes Directos e Problemas na Execução de Obras Públicas: Utilização
excessiva e inadequada de ajustes directos, sem concursos públicos, Casos de
sobrefacturamento e má qualidade das obras, Falta de responsabilização no contexto das
obras de reabilitação, especialmente nas infra-estructuras destruídas durante as
manifestações.



RISCO 4: INDÚSTRIA EXTRACTIVA

• Desafios na Implementação de Reformas Prometidas: revisão de contratos, transformação do INAMI em 
agencia de promoção mineira, criação de um órgão regulador especializado. Incertezas desincentivam 
investimentos no sector.

• Aumento das Exigências Ambientais Internacionais: Regulamentações mais rígidas podem elevar custos 
operacionais e inviabilizar projectos, especialmente em um contexto de pressão global por práticas sustentáveis.

• Queda nos Preços Internacionais de Commodities: A redução nos preços de carvão e gás natural pode 
impactar as receitas de exportação, pressionando as contas públicas e limitando o crescimento económico.

• Conflitos Comunitários e Paralisações: O histórico de reassentamentos mal geridos e compensações 
insuficientes pode levar a mais protestos e ataques às infra-estruturas, interrompendo operações e gerando 
instabilidade.

• Conteúdo Local: Fraca integração das comunidades e empresas nacionais na cadeia de valor.

• Dependência de Poucos Mercados de Exportação: A concentração das exportações em mercados como Índia 
e China torna o sector vulnerável a flutuações económicas nesses países.



RISCO 5: INTEGRIDADE POLÍTICA NA GOVERNAÇÃO

• Risco do surgimento de nova rede clientelista: O início de mandato de novo governo aumenta o 
risco de surgimento de nova rede clientelista constituída por novos actores, aliados do novo “big
man” e lutas pelo controlo das finanças do Estado e dos concursos públicos.

• Risco de bloqueios da Comissão Política: A boa vontade do novo Presidente pode ser 
neutralizado e bloqueado pelos interesses dos membros da Comissão Política da Frelimo.

• Risco de aumento de desconfiança dos cidadãos às instituições públicas: A contínua ausência 
de confiança em instituições públicas pelos cidadãos aumentará o risco de confrontações 
violentas que poderá resultar muitas vezes em paralisações e vandalização de bens públicos.

• Risco de surgimento de grupos armados descontrolados: A extrema violência governamental 
aumenta o risco de surgimento de grupos armados descontrolados constituídos por jovens 
perseguidos pelos esquadrões da morte. Os recentes agrupamentos e ataques de Naparamas não 
podem ser negligenciados. O recurso a violência sem procurar perceber as motivações aumenta de 
eclosão de conflito armado em Nampula e Zambézia.



RISCO 6: GOVERNAÇÃO AMBIENTAL

• Alta exposição a eventos climáticos extremos: Ciclones, inundações e secas com impacto 
severo em agricultura, habitação e transportes.

• Ocorrência anual de ciclones: Nos últimos 10 anos, agravaram vulnerabilidade social e 
geraram custos elevados de reconstrução.

• Resposta governamental ineficaz: Falta de planificação, fraca fiscalização e transparência.

• Corrupção e interesses ocultos: Ciclo contínuo de destruição-reconstrução, impedindo 
soluções sustentáveis.

• Consequências: Comunidades expostas a riscos permanentes e incapacidade de aumentar 
resiliência climática.



IMPACTOS ECONÓMICOS DOS RISCOS

Perda de 
confiança dos 
investidores e 

doadores

Atraso na 
execução de 

projetos públicos 
e PPPs

Crescimento 
desigual e 

aumento da 
tensão social



RECOMENDAÇÕES DO CIP

• Reforçar transição institucional coordenada e transparente
• Garantir continuidade de políticas públicas com base em evidências
• Blindar instituições de fiscalização contra interferências
• Exigir transparência fiscal e participação cidadã
• Reforçar regulamentação e inclusão económica no sector extractivo
• Implementar fiscalização ambiental e responsabilização efectiva



CONCLUSÃO

• 2025 é ano determinante para o futuro da governação em 
Moçambique

• Riscos são reais e previsíveis, exigindo atenção de todos os 
actores

• O CIP permanece vigilante e engajado em promover a 
transparência e boa governação



MUITO OBRIGADO PELA ATENÇÃO
www.cipmoz.org

http://www.cipmoz.org/
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